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MENSAGEM Nº 130 

     

 

Prezada Senhora, 

 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que “AUTORIZA O 

MUNICÍPIO A FIRMAR ACORDO PARCIAL NOS AUTOS DO PROCESSO JUDICIAL 

033/1.16.0003634-1, QUE TRAMITA NO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

SÃO LEOPOLDO”, para apreciação dessa Casa. 

 

Este Projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Município a 

reconhecer o dever de indenizar os adquirentes do imóvel em questão em relação à diferença da 

metragem alienada e a efetivamente entregue, o que restou identificado tão somente após a assunção 

da posse sobre o imóvel pelos mesmos. 

Nesta linha, através de análise realizada pela Procuradoria-Geral 

do Município e a Secretaria Municipal de Gestão e Governo, identificou-se que o erro na metragem 

remonta ao fornecimento pelo Município da descrição da área do bem imóvel nos autos da ação de 

usucapião de nº 033/1.06.0005859-2, pela qual possibilitou-se a abertura de novo registro 

imobiliário sem dedução de área da transcrição imobiliária originária. 

Esta autorização possibilitará ao Município realizar acordo 

parcial nos autos do processo de nº 033/1.16.0003634-1, que tramita no Juízo da 2ª Vara Cível da 

Comarca de São Leopoldo, no ponto em que há concordância, corrigindo-se erro cometido pelo 

Município, bem como se evitando possível condenação judicial em seu desfavor, condenação esta 

que poderá ser fixada acrescida de eventuais encargos. 

Por fim, esclarece-se que a escolha do índice de correção 

monetária utilizado para atualizar o valor a ser indenizado – IGPM-FGV, deu-se em razão de o 

próprio Município já o utilizar para a correção da UPM – Unidade Padrão Monetária (Lei Municipal 

nº 4.960/2001), bem como o fato de o IGPM-FGV ser, reconhecidamente o que melhor reflete a 

inflação do período. 

 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal 

aprecie e vote este projeto. 

 

São Leopoldo, 07 de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

                          ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                                               PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

Ilma. Sra. 

Vereadora Edite Lisboa  

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 

Nesta Cidade 

 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização no Brasil. 

 

 

PROJETO DE LEI 

 

 

Autoriza o Município a firmar Acordo 

Parcial nos autos do Processo Judicial 

033/1.16.0003634-1, que tramita no Juízo da 2ª Vara 

Cível da Comarca de São Leopoldo. 

 

 

Art.1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar acordo parcial nos autos do processo 

033/1.16.0003634-1, que tramita no Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de São Leopoldo, nos 

termos que seguem: 

 

I – Reconhecer que a área do imóvel matriculado no Ofício de Registro de Imóveis desta Comarca 

sob o nº 94332, alienado através do Lote 01 do Leilão Extrajudicial realizado em 14 de dezembro de 

2011, consoante autorização da Lei nº 7550/2011, corresponde a 23.230,76m² e não a 24.625,20m², 

conforme Anexo Levantamento Topográfico e Anotação de Responsabilidade Técnica respectiva; 

 

II – Reconhecer o dever de indenizar os adquirentes, por meio de Certidão de Crédito, em relação à 

diferença de metragem de 1.394,44m², no equivalente à importância de R$ 169.879,63 (cento e 

sessenta e nove mil, oitocentos e setenta e nove reais e sessenta e três centavos), devidamente 

atualizada pelo IGPM-FGV desde 16 de dezembro de 2011 até a data da expedição da referida 

certidão, a qual poderá ser utilizada para compensação de débito de qualquer natureza, inclusive de 

terceiros, junto à Fazenda Pública Municipal. 

 

 Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo, ............................. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


